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APRESE§T.\ÇÀO

Este documento tem por ob1etivo registrar e dirundir os trabalhos desenvohidos durame a

Assembléia Amplirde sobrÊ o Ato Infnciooel e }tcdides sociaEducrtivls, uma

rniciariva do Conselho )(acional dos Dreitos da Criança e do Adolescente-CONANDÀ que

sc reaiizou em Brasil.ia, nos dias 2 e 3 de s€tembro de 1996, com o siSnificativo aPoio do

Instituto de Emrdos Socioecooômicos-INESC e do Fundo d8s Nâçõcs Uaidas Para a

lnÊrrcia-I.INICEF e a participação de quase 2@ representanres de orgenizações

governamentais e não governamentais de todo o pais

O evenro, na verdade, constitui a tefceira rsscmbléie r.Eplitdr pÍomoüdâ. p€lo

CoNANDA em 1996. Na primeir4 foi discutida a questào do tróalho infantü gue, tirando

a criança da escola, vem peÍv€ÍsaÍneste rçrod,'.indo a exch.tsão dos scgrnentos nrais

desprotegidos da sociedade.'A s€gunda tratou dâ ocpioraçào so<ual de meninos e meninãs e

outras formas de üolencias eÍn escala mundial contra :§ criaÍtças e adolc§c.otas.

A terceira. Assembléie Ampliedr sobre o Ato Infracionel c Mcdidrs socio-Educrtiveg

realizou-se com o objctivo genl de envohvr os Llttersos segmenlos l,driars na- àxlscão
cl,s-s questõe s relauvos à pranca do ato tttfracrorul Sxtr alole*ente e &s medi&s *io-
educat»as. com r\stas a tnstrumentali:s o CO.\-I'\DA e ouÍtos Corselltos em slta

competência normatttidora. mofult:odoro e de conrrole

.\ discussões que se sucedeÍaJn durante cs ciois dias do enconlro pautaÍaÍn-se

princrpalmente pelos seguintes objetivos específicos:
. desmirificar a dimensào do problema infracional. ,Ca perigosidade e da inesponsabilidade

do adotescente.
o alcanÇar uma coÍreta e etrcaz implemenraçào oo processo de apuraçao do ato infraciona'l

arribuido ao adolescente. conforme o E*atuto dr cnança e do Adolescente-EcA (an.

lTlesees)enorespeitoaseusdireirosincliijuars(anslOóa109)eàsgarantias
processuars (ans ll0e lll).

r clarean o entendimenro dos pnncipios inforiiaiores da etecu$o das medidas sócio'

educarivas, gaÍantindo-lhes efaiva implememacio descentralzada e panicipativa;

. analisar os planos estadua.is de defesa de dúerrcs da criança e do adolescente, com üstas

a subsidiar a construção de sisremas esraduars:e arendimenlo e rnonitorâmento.
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Este documento. a fim de proporcronar mais fãcil consuka as conclusões e sugestões dos
panicipantes. adora uma linha de concisào e se di\rJe em três pafles A primeirr relata
sucint&nente o desenvolrirnent o d3 assemblera- Cestacando a sessão de abertura.
procedimentos metodologicos desenrolrrdos em caJ..] tàse das discussões e o ato de
enceÍriurento do evento A segundr prrte express 3 slnrese das exposiçôes das aapas
Provocrçâo e Debete e Prinéis. enquanro a tcrccirr ert3Íizâ os Resultedos dos Grupos
Temáticos. Dois Aneros encerÍxrn o trabalho .. :r-:nreiro regrslrando o discurso do
Secretano Execuliro do \Íinisteno da Jusriça- \Íihon Selieman. o selundo relacionando os
orgàos que en\riualn repÍesentÀntes r Assembléie .tmpliada sobre Ato Infracional e

Iledides Sócio- Educerives
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PARTE I

RELATORIO

.{ Assembléia Ampliada do CONI\DA sobre o Áro InJracrotul e Medifus ki<>
Ftlucotn'as aconteceu nos dias 2 e i de setembro do correnle ano, no auditório Tancredo

Neves, do Ministério da Jusriça, em Brasilia.

A rruniio dc rbcrtun eíavam pres€Íles cÉrca de 2@ participanre+ enue Consclheiros do
próprio CONANDA e dos Conselhos Fstadu'is e Municipais dos Direitos da Criança e do
Adolescente, represcnta es do Conselho Nacional de Assistência Social, de eotidadcs dc

classe, da Justiça da InÍância e da Juvcntude, de Secretarias E^crduair de Tn'hrneis de

Justiç:, da Universi.l,de Catóüca de Sâo Parío, de Certros de Defesa da Crirrrya e do
Adolesce-nte e de ouúos órgãos governarncntais e úo goversÀrcntaii conforme sc dAalha

no Ancro tr e, intcgrando a mesa da solenidade, o Secraário de Dcscnvolvimcato Social do
Distrito Federal Oswaldo Russo, o reprcscmante do TJNICEF no Brasil §op Kayayuq c o
Vice-Presidente do CONANDA Raymundo Rabelo de Mesquit4 que coordanou o ato.

Durante o aro de abemrra rambem fez uso da pala\;3 o repÍesenlante do t-r-l§ICEF no Brasil,

que, considerando o número significativo de panic;:antes do evento como expressão de que

o CONA\-DÂ està conseg$indo aglutinar esforçcs de orgaruzaçÕes gol emamentais e nào

qovernamentais-ONG para as questões da crianc.i e do adolescente. sugeriu uma ação

concentrada para a implementaçao do Esraruto da Cnança e do AJolescente-ECA por pane

daqueles que o defetrdem e. especialmente, por lane do CONd\Dd a quem sugeriu

investir na dilulgação das experiências bem zuce::cas. bem como na difusão do ECA ern

Linguagem acessivel à população. oferecendo pira'.xrlo o apoio do IÀ{ICEF.

6
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Iniciando os trúalhos. o \-rce-Presidenre do CONANDA saudou os paÍticipantes'

enfatizando o sJcesso da mobilizaçâo paÍa o evenro. refletido no significativo número de

participantes ündos dos diversos Estados do Bras:l Em seguida historiou as assembleias

ampliadas que a instituiçà o fez rcatiar durante o ano de 199ó - uma que objetivou a

erradicaçào do trabalho infanril e a se3unda sobre a exploração serual cometida contra

crianças - e. subliúando a imponâacia da parceria do I\ESC e do L\-ICEF para a

realüaçao da terceira, conclamou os paflicipant.s ao engajamento atil'o na busca de

soluções para o adolescente aulor de ato infracional
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Encerrada a solenidade. deu-se inicro aos lrabalhos Para a riabilização dos objetivos da

assembléia- foram deÍinidos como procedimentos metodológicos a dirrsào da programação

em três momentos o pnmerro. de c,rrc erlzcrç'rio lc(,rk'd e ttt/ormoçàt; o segundo, de

<hwlgaçã<t de prattcas cotkrckt\ <le atu,tçà<t e o terceiÍo. de trahalho em gtupo ubre
qudlro lemas PrCflamctttc e:tohe leutlos.

O primeiro momento consistiu na pro!ocaÇào ao debale por três breres erposições. cujas

srnteses sào apresentadas a seguir Os pontos princtp:.:s Je desenrohrmento das exposições
podem ser consultados na Perte ll. item l.

1 -.1 descorrstntçõo dos mttos ,1o htry rLlt me nsionan.'tlto do prohlemo ntfraciorutl lnunil'
&t pengosulade do alolescenre rnfrator e da sua tnesp<trtsobrlttfule. Neste ilenr, o

expositor, Rolf Koemer Jünior. discutiu a proposta Ce emenda à Constituição Federal que

reduz a idade da wrputabilidade pena.l de l8 para l6 anos, posicionando-se conrariamente a

ela.

2 - Paradigma da Ánalise de Ptanos F:tat:hnis. Aqui. a exposirora, Leilá l,eooardoq tccan

considerações sobÍe a liúa dÍarü do Departamento da Crianp e do Adolesc€úe do
túnisterio da Justiça de implemantar uma politica de Defesa e PÍomoçào da Criança e do
Adolesccnte em articulaçâo com os Estados e relato{r a experiencia do primeto aoo de

implantaçao da proposa.

3 - Prircipios Gerais Wo o Átendimento rc Afulescente a Qüem se Atribui a Praica ú
Ato InJrrciorut. Neste item, o expositoÍ, Wandqlino Nogueira Nao, analisou brwmc
as práticâs de enfientamento da inÊação e de atendimenro do ESâdo aos adolescentes a

quem s€ atribui agroria de ato infrácionat, criticando tanto o Índelo repÍessor quanto o
assiíencialisra e propondo um sallo de qualidade para o equacionamento dâ queílio.

-r-o tegundo momcBto con&ontaÍam-se. em dois painéis, as prárl ca-s concrelas de atuaçào

de diferentes unidades da federação em relaÇão ao adolescente em conflilo com a lei e as

medidas de reintegração na sociedade. seguindo-se inrerrençôes dos debatedores. A sinrese

de cada relato. cujos detalhes podem seÍ iidos na Prne [I. itÊm 2. é a que segue:

| - O Prxeàmento Judiciol no Amo:otols e no Rto Grode do.§rt/. O Amazoaas descreveu

as duas fases da apuraçâo do ato infracional. a pnmeir4, realizada no àmbito da Delegacia

Especializad4 que atua desde a apreensão do acoiescente a que s€ atribui prática de ato

infraciona.l até a representaçào à justiça pelo promotor: a §egundÀ na esfera do Judiciário,
que determina a medida socio-educatir a. Embora a maioria das medidas educativas tenham

sido cumpridas em liberdade, o e\posilor revelc: sua preocupaÇão com a constância da

pnvaçào prottsona Llo liberdade em casos em oue Él medida sena desneCesSária e que

incide perversamente sobre meninos procedentes cia Capital. O Rro Granle rJo Sa/ destacou

sla proposta de aplicação da ysuça instattt<inea r de multiplicaçao de juizados regionais

1
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sequndo a qual o processo contra o adolescente a quem se atribui autoria de ato inÊaciona.l
tramita de forma ágrl. num penodo màvmo 24 horas elitando-se os internamentos de
triagem

2 - F-xectrÇ&t d<t.s ,\íe<lttbs Sócn»Ftluc'antas no Dtsntto Federal e cm funta Catoina. A
erperiência do Disrnro Federal eníatiza o tnterrorment() mtma ç*rg<-L'ttva tnlegralo com o
eLlutttç'ào. o assrsrirrrlrr médrca e rxhtnlolo?«'a e a prtJxtração ptra o trabolho, eo rcglmc
dt: .semtlt hcr<lodt'. que se encontram em estaqio mais ar ençado do que a ltherdodc ass$ti.l1
Sanla Catanna de>cenrra.lizou a execuçào das medidrs socio-educattr as O Estado tem
respondido pelo intemamenro. paÍa cujo 6nanciamento propõe a cnaçâo de fundos que

deem autonomia as oficinas e o estabelecimento de contratos de paÍceria com empÍesas e

entidades não sovernamentals Nos murucrpios, em processo de implernentação progressiva,

desenvolvem-se os progrdmas cle hberdde avststtrj6', prestaçõo ,b xrvtços e tntenrrmento
provinrio.

Por frn\ o terteiro rDomcnto promovsl o rrafullxt em grupos enáicos, relauvarnenle a
ql&rtro temas, com assessoramento de técnicos do LINICEF, TNESC e do proprio

CONANDA. Os trabalhos, orjos resrhados tamb€Ílr podern ser lidos na PtÉc III'
observaram o s€guhte Íoteiro:

| - Á desminfc@ b hiperdimensiorrmanto b problemo inJrriuul fu pengosi& e

& inerynsbili& ú dolescente inÍtdor. Neste itern, o gÍupo defrniu estrategias de

enÊentamento da quesão a curto e máJio pÍazos, sobretr.rdo pda oferta de elernentos de

inforrnação que srbsidiern os meios de comunicaçâo e propiciem a revetsão da opinião
pública sobre o tenra

2 - O Prxedimento Julicial. Neste itenr, o gupo definiu recomendaçôcs quanto à

regulaçâo do atendimento inicia.l (centro integrado) e da defesa t&nico-jurídic4 quanto às

internações prorisonas e discuriu ainda a questão da prova.

3 - A Exeatçào <lss.\íedidas Stx r<> E)htcot»'as. Considerando as diversidades de realidades,

peculiaridades e esrágios de aranços nos diversos Estados. o gruco propôs diraúes PaÍa a

e\ecuÇào das medidas socio-educativas. tendo como referência o fonalecimento das

medidas de lrberdoie asststido e de prestação dt scnrço à comunitble, a integraçào das

medidas sócio-educativas com as medidas proteti\'§. o projeto sócio-pedagógico 1o reqlme
de ntenuçào. a formaçâo dos traba.lhadores da área e o espaÇo 6sico adequado

E

1 - Plotejamento e Controle. Na perspectir a de Cefinir uma propoía de planejamento e

controle. o grupo de*acou como liúas de ação o :;3!:Ílostico da realidade: o planejamelto,
qerenciamento e alocação de recursos. a gestào Êianceira e o controle das politicas e dos

gastos orçamentáfios.

Após diwlgados p€los relatores os res.rltados oos grupos de trabalho, seguido de

tntervenções, tele [ricro o eto de cncet.rlmcoto. que contou com a presença do Vice-
Presidente do CONANDA" Raymundo Rabelo, cic representanle do Ministro da Justiça, o
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Secretário Execulivo do \Íinisréno da Ju*iça. Itilton Seiigman. e da Secretária dos Direitos

da Cidadania. Alavde Sant'ana

o Vice-Presidenre do co\.\\-DÂ inr,.-rou a soienrdade enfatizando a imponància do evenlo

na hiíona da cnança e do adolescente. sobretudo dequele que e autor de ato infraciond.

Destacou. em seeuida- que os depormentos de todos os pa'leslrantes trouxeraÍn arumo e

propostas concretas aos que lutam cel: rnrplementaçr.' total do EC { e' em nome de todos

os presenres. solicirou qua o, ,apiar.atentes do s(\\erno le\ assgm ao coúecimento do

\íinistro da Justiça e das demais aurcndades a bt'ra rorrade dos panicipantes piua procurar

soluções conjuntas e a disçrcsiçào de iuta de um Bra-sri que acredtta Íu sra criança' mesmo

quando ela não e resperrada e e jogada arras de grades que nem os adultos suportam

Encerrando os trúalhos da Assembléia Ampliedr sobre o.{to Infracionel e Medides

sócio- Ed ucetives. o secrerano Erecuriro do \{inistério da Justiç:, Mihon seügmar1

proferiu discurso em nome do !íinistro da Jusiça- \elson Jobirru manifestando apoio âos

que luram pelos dreitos huma.nos, neles rncluido os que defendern o Estaruto da Criança e

do Adolesceme, e afirmando a coúança do Ministro e dele próprio oa construção colaiva

da ütória dessa luta.

9
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PARTE II

l. PRovoc.{ÇÃo r oearru

l. I . ,1 desconstruçiin dos mita &t hiperdimensitnamenro do problema infracional
juvenil, da perigosidade do adolesuate iaftatot e da sua itaynsdfiüdsd'

E\"OSIÇ.\O: Rolf Kemer Jmior - Ccaselho Nacrcnal de Poliuca Cn-,nâl e Penitenciâru.

COORDENÀÇÃO - José Dcoizae Pmheiro - Coselhero do CONÀNDÀ'

o expositor coÍnentou sobre os movimentos que têm por ôjetivo coibir avaoços. que a

Constioiçao de 1988 consagroq ern especial, sobre a propoSa de emenda à CoÍtstituiÉo
que preteÍtde úerar o er:.228, que estabclec€ sf,,rcrn Frnlmente inimptAiwis os merares

tb l-8 oros, sqeiros, PoÍtamo, a no?rrus & legislaçào eqecial O que prelende o legislador

federal, neste modlcÍtto, questionoq e a redução da idade da imgrtabüdade penal de 18

para ló atros e ílcenErou 
" 

i.p"ttaoU" de se agfutinarem edorços no sentido de reforçar

uma posura contrfuia a es§€ retroc€sso.

Mencionou que a rea$o conta com o apoio de profi§onais respeitados como advogadOs'

criminólogos e sociólogos de mérito, aiem da posiçao do próprio ttúnistro Nelson Jobirn,

que maniiestou posiçãã contrária â essa tese poÍ ocasiào de o,a poss€ no !únistério da

Justiç4 quando 
'enfaiizou 

que não se deve conrundir politica de segurançâ púbüca com

politica de ação policial e srbliúou que não se poce pretendeÍ que ils qu6tõ€s de segurança

púbtica do pais 56jam resohidas exclusivamente com o acirrametto da capacidade repressiva

do Esrado

Em seguida. em breve retrospediva hislôric4 citcu e:perts em execuçào penal que, por

longo iempo, estiveram envoilidos Írâs causÍrs do enaârc€r:un€nto no Brasil e que se vêm

posicionando contrariamente à referida proposta cie emenda consrituciona.l.

Ressaltou o depoimento do professor e penalisla Heleno FraSloso que, há uma decad4 já

enfatizara ser indispensavel que o Brasil tiresse ::renos direiro penal Em seus ü\Tos, na

der:ada de 1980. ja coment"*'à qua a crimlnalidaCe 3,umentava e conlinuana aumentando no

Brasil porque se encontraya ligada a uma estruluí3 sociai profundamente injusta e desigual'

que marginalizal4 cada n.rrnuit, extensâ falra ci: oooulaÉo e relegava graúe quantidade

de menores ao úandono ou ao estado de ca:ê:rcia. Naquela epoca já senterciava o

professor que, enqwmo nãO se atuar sobre esse:onto, seria inuril punir, como seria inútil

aos juristas a elóoração de seus belos sisremas peaats

IO
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Recordou também o professor Alcides Neto. falecido ern 1983 e rambém gÍande penalista.
que. indagado uma vez se sena ou nào favorá\ el a mudança da legislação pena.l do Brasil e
a reduçào da idade penal do menor de lô anos ce rdade. aprofundou a queíào da
maturidade ou rmaturidade no campo da cnmrnalrdade e mosrrou-se contrario a redução da

idade num periodo (1981) em que ainda nào \rrorava o Estatuto da Criança e do
Adolescente

O expositor adveniu que, no momento em que se trala da reduçâo da idade de
imputóilidade dos l8 para ló anos, esta questão representa pÍeoqpaçõ€s porque rc sabe

que, cirso a proposta de ernenda à Constituição Federa.l seja yeocedor4 surtirá efeitos não

direcionados para os 6lhos das classes rnédias, nras para a parcdt dc brasileiros gue üvem
numa situação sócio-ecooomica óaixo da linhâ dâ pobr€z4 dos ec<cluidos dos dirdtos
democráticos e da digrridade humana, urna vez que o Brasil s€ carâ.teÍizÀ por ser um Estado
que não cumpre os compromissos que a Constituiçao estabelcce.

Nesse sentido, destacou como principal pÍeocupaÉo sobre o as$úto a modi6cação de

contqido da referida úsação con-stitucional proposr4 pors da úo trará Eodi6cação
imediata nem mediata ou a longo prazo da questão d3 r'iolência no Brasil e defendan que, se

o pais enfrenta hoje próleous scríssimos no campo da rçressâo e da prwenÉo da

criminalidade e da prática de atos infracionais. nào xra pela implementação de propostas de

alargamento do poder repressoÍ do Estado nem os movimentos de lei e ordcm que
preconizam o endurecimento da apenaçâo criminl. que se disseminam mundialmente, os

que resolverào tais problemas

Esclareceu arnda que, em conlra$e, no àmbito do Ccnselho C rínunal e Penitenciário, cogita-

se em penas alternatrvas às penas privatil as da i:'lercade e que os penalistas mais antigos

como os professores Aníbal Bruno, lrÍagalhàes \oioúa e Nelson Hungria já propunham a

adoção de um substiruto do encarceramento : que. hoje, propõem-se qrbstitutos ao

encarc€rarnenlo não porque sejam a melhor pol:::la criminal, mas porque não se tem um

sistema penitenciá,rio no Brasil cápaz de reintegrr c iromem à sociedade.

Concluiu Temos a Lei n' 7.210. de 198J. que é : :elhor iei de execução penal do mundo,
mas, infelizmenre, como o proprio Estaruro d: Cnança e <io Adolescente, eía lei de

execu$o penal carece de cumprimento, pois temcs es melhores leis do mundo, mas úo são

cumprid"s

ll

\{encionou ainda outro penalista respeitado. o protess..r Zaffaroni. que. questionado sobre
as retbrmas de leuislaçào que se r êr:r operando na {rne::;a Latrne- respondeu. refenndo-se
panicularmente ao Brasil, que tars mudanças r ém t correndo por mera demagoga dos
politicos e aÍqumentou que, sendo o Código de Drrert o Penal coisa muito séria e sendo
igualmente o Estatuto da Criança e do Àdoiescente scno e ainda que, sendo um dos valores

do Estado de Direito a cidadarua. nào podem scr esses eslarulos mudados so porque
caÍecem de efetilidade
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Finalizando seu depormento. o Prolessor Rolf Koemer iúruor destacou algumas de suas
posiçôes sobre o assunto
o Os ad"oqados. os promotoÍes. os jurzes e demais profissionals que atu:un na aÍea dâ

infancra e aCoiescêncra. Juntarnente com a comunldade, devem dar credibilidade ao
Estatuto da Cnança e do Adolescente e aos progÍrunas coeÍeÍltes com essa lei.

o E indispensarel que os programas desenrollidos tenham um s,.rpone legal adequado à

sua plena etetrridade
o E tambem necessario que os projetos coerentes com o ECA não se constituam em

alternatir as as altematir as. mas que se.rJrn pro1etos que dêem etetrridade as regras da lei
o E imponante mostrar que a reaçào do público aos direitos da criança e do adolesc€nte,

sobretudo. daqueles a quem s€ atribü ato in-&acional e passiond úo racional, resultantê
de influenciações de junstas demagógicos

r E imponante investir no trabalho de relações públicas para produzir e reproduzir idáas
em defesa do ECA.

o Os prog:ramas desenvolridos com o Êm de defender as propostÀs do ECA pecâm porque

não contam com recursos de6nidos para levantamenlos eíatísticos e paÍa qrmpriÍn€úto

de seus objoivos prwentivos e rçressirros.
. Embora os programas tenham orstos considerados dtos, têm que ser descnvoMdog

sobretudo porgue a Consituição Fedcrd asslrn o êsrabd€ce púa âqudfs gue

administram a coisa pública.

1.2. Patadigma da Ánáúise dc Planos Esarfuais

EXPOSIÇÃO: f,eilá f-oardos - Deparuneato da Craoça e do Adolesccae - Minisâio da Jusia;
COORDENAÇÃO: Clodoraeo Puzza - CcnselheiÍo do CON.\NDÀ

Segundo a expositora. o Depanamento da Criança e do Adolescente do Ministério da

Justiça formulou seu plano de ação com base na: diretrües do CONANDA órgào do
e\ecutivo coordenador nacional da Politica de Promoçào e Defesa dos Dreitos da Criança e
do Adolescente A proposta do Depanamento. ern seu primeiro ano de impleÍnentaçào,
indica uma polirica nora. que não se confrlnde com as demars polhicas bàsicas da área.

A proposta geral pane da aniculação com cács Estado da Federação e üslumbra a

formulação de um Plaao Estadua.l de Promoçao e Detesa dos Direitos da Criança e do
Adolescente. a ser aprovado pelo Consetho E*adual dos Dreitos da Criança e do
Âdolesceme, integrando, sob â coordenaçào do Pooer Executivo. as demandas do Estado,
dos municípios e da sociedade. manifestas por §las entidâdes repres€ntatiYi§, e procurando
dar organicidade as ações e aos estbrços de atençào a criança e ao adolescente.

A e*ratégia do Depanamento, segundo a exposito;:- tem como objetivos rÉo so eliminar o

balcão federal de exame da demanda mas principainente e*imuiar a formuiação de poüticas

nos Estados, pelos Conselhos Estaduais. e fondecer o Execttivo na coordenaçâo das açôes

e recoúecer-lhes o sucesso obtido em relaçâo ao es'.orço despendido para a mobilizaçâo, a
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aniculação. a formulação da politica e a negociação e\f,uíiva. quando assumida com garra e

competência

Comentando que. no momento. ainda não e possr\ei Ceftnear o retrato de cada Estado,

tendo eÍn üsta que o pÍocesso de negociaçào e de conyencimenlo PeÍdura. Leilà Leonardos

diwlgou um p;radigma de análise dos planos estadus.is que. ap€sar de não ter tido o
Depúamento' da Criança e do Adolescenre qualque: rnrenção de unificaçào de propostas

mas tào-somente de oÊrecer diretrizes paÍa que os pl3nos estaduais não íoss€m elaborados

ajeatoriamente. l em noneandtt o Dep3Í'.3mento n(' acompanhamento do processo de

descentra.lizaçâo do atendimento a cÍianp e ao adolescente.

um dos primeiros ponros do modelo de anaiise - Íess3ilou - é a an'áüse técnica do plano

federal, por inrermedio da qual inicialmenre se busca Yerificar e adequação das açôes" as

comp€tências e liúas de ação do Depanamenro da Criang e do Adolescênte expressas no

plano de ação enriado aos diversos órgãos governamenlais e não govemanefitais dos

Lstaaos, para que o delineamento da proposta do Depanamento seja bcm compreeodido.
gm seguid4 busca-se sobraudo verificar a adequaçâo das propo<as dos Estador ao ECA
quantJaos t,,pectos doutrirráriog progranr:áticos, procedirnentâis e das eSnrturas 6sicas.

Um segundo aspecto da análise consiste na veri6cação de anioilação &s açõ§ g nertc

setrtidol s€ pÍocura orientar a ação articulada das politicas púbücas vohadas.Prra criança e

do adoídte, evitando o isolamento dos progranus por rreio dc uma rcde de serviços çe
üabilizern a adoçào de rnedidas socieeducativas coereÍrtes com o ECA e buscando perceber

a integraçâo das dernandas da sociedade a seÍem apoiadas pelos plams esaduis'

A avaliaçâo sob essa perspe«iva permitiu ao Departamento &eívaÍ que a mãioria dos

ESados úsorveram as demardas da populaçâo em scus planos, porún deixou de ateod€Í a

algumas delas porque não foi expliciiada a aniculaçao atgerida com os diversos parceiros

sociais. Comentou a expositora que foi possivel ao Depananrento observar' nos planos

estaduais, incompletude d,as politicas de atendimenro. que úo explicitaram á articuiação

ertre os parceiros- p.ua que, irarmonica-ente e de forma integrada fosse dada cobertura à
demandas da populaçào dos Estados.

Um último elemenro de an,áüse que destacou foi de ordem financeira, na qual a intençào não

se ümitou apenas a avaliar a adequaçâo das proposras estaduais ao orçamanto do

Departamento da Criança e do Adolescente' mas a verificar a capacidade de o Estado

est;bêlecer ourru, p...à", e obter outros recursos pela inregnaçâo com outras politicas

sociais.

A expositora ainda comentou que. no pnmeiro ano da implantação da gestão

descentralizada, o Depanamento da Cnança e do .\dolescente procurou apoiar os E-stados

com recursos financeiros, Ínâs cones de cerca de 80p o no orçamãtlo da União prejudicaram

a implemenração dâs açôes e a análise dos planos esaduais' tendo sido arendidas someÍtte i§

pÍopostrs caÍacterizadas pelos Estados como de ur3ência urgenrtssiru e Ecando iguaimerte
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prejudicada a cobenura das demandas municipais, uma vez que o repasse de recursos aos
l\,íunicrpios loi dificukado pela legrislação eleitoral

Frnalizando. a erposrrora- numa araliaçào que denominou de prehmrnar, em que enfatizou se

tratar do pnmeiro ano de implementação dessa politica. quando o Depanamento ainda conta
com equipe reduàda. e\pressou nào se perceberem. nos planos eaaduais. conlornos beÍÍl
definrdos do que consritui ações de uma Politica de Promoçào e Defesa dos Direitos da
Cnança e do Adolescente Os Estados. concluiu. se ativerarn arnda a ume formulaçào
tradrcronal. conrundindo as drretnzes do ECA com as polrricas de assistência e de proteçào à

cnança

1.3. Priacipitx gerais paru o ote^dime,tlo ao odolacente a quc sl otrifui a prd,tica do
ato infracional

E)(POSIÇÀO Waoderlmo Noguerra Nao - ITNICEF/1v{J
COORDENAÇÀO: Francisca Silva - Coselheira ô CONÀNDÂ

A intenção desta exposiçao foi levanur questionamentos aerca do enÊeatamenlo da
infraçao e do atendimento do Estado aos adoles€srtc a quem sc atn-bui lutoú de ato
infracional.

A primeira questão do repres€ntante do UNICEF foi a necessidade de rca6rmar que o
adolesc€nte arlor de ato hÊacionâl é um infruor e oào um delinqúctle, que s€ trata de tutr

adolescente que infringiu a noÍÍna, m:§ não a transgrediu Ílo trrcsrno scrrtido çe o
delinqüente. E imponanre ter a coraeem de dar srsentaçào a ess3 posiçao - adveniu.

A segunda questào constiruiu-se em uma crítica elobal à forma de intervenção do Estado ao

adolescente a quem s€ arribui a prática de ato infracional A propósito, comentou o
expositor que. historicamente. se tem trabalhado sob duas persPectivas excludentes: ou
numa linha repressil a. ou numa linha meramente Àssiíencia.l. rÉo stficientes ambas para

equacionar o problema. Hoje, afirmou. busca-se u"n saJto de qualidade. E preciso inovar e

decidir como se afasrar absolutamente do modeio penal e penitenciário, construindo um
modelo novo e. em decorrência- decidir c.mo nào fazer da tnren ençâo um alendimento da
politica seroriai básica e de assistência social.

Admitindo, embora" que as duas abordagens sedimentadas pela tradição nào sejam

desnecessarias, defendeu que a Politica de Promo;ão e Defesa dos üreitos de beneficiários
bem especificos como o úo as crianças e os adciescentes lrtimados e os adolescentes em

coúito com a lei deve ter suas caractensticas ciopn:§ e diterenças claras da política de

assistência social e da abordagem tâo-somenle oenal e penirenciaria Tal politica especial,
que pretende defender direitos de adolesce es er. conÍlitos com a lei, deve garamir-lhes a

defesa técnic+.juridica que o ECA estabelece

IJ
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No entanto, comentou. o ECA eslá "indo pelo ralo".lusrrmenle nesre ponto: falta proposta
concreta de implemenração da defesa juridic: Raros sàr.r o5 f 5136ot onde tem funcionado, a
conlento. esse tipo de defesa os adolescenres conrinurm a ser submetidos à Justiça da
lnFancia e da Adolescência sem a assistência recÍrca Je ad,,ocados, sem dispor de uma
defensona pública .{crescentou se existem a.lgumas assrsrências judiciárias govemameltais,
não exrstem Detensonas Publicas e os Planos de DeÊsa dos Direrros das crianças e dos
Adolescentes nào consideram esse aspecto Pro',or-or. entào se nio existe advogado, como
se pode falar em polrr:ca de delesa de direirosn como se pode falar de poliuca de defesa de
dirertos. se seu srende insrrumenro. que e o adroqad,r. n.to esta sendo riabiluado,

Dando continuidade a seus questionamenros, \\ anderiino Nogueira Nao úatou da
promoção do adolescenre em confliro com a lei. Selundo ele. a promoçâo em sentido mais
amplo significa drspor de prolriunas socio-pedauógrct s e não simplesmente de eíruturas
administrativas ou de unidades locais de atendimenro Sobre a queíão, criticou o que
considera grave distorçào no Brasil, afirmou. ainda ha a preocupação em construir cásas -
não que elas sejam desnecesúrias, rnas úo se pode sobrepor a reforma ou a consrução de
prédios às açôes sócio-pedâgógcas, muho meros se pode p€rmiú que as politicas sócio
educativas inexistam.

Falando da diüsào de competências a Estados. união e MuniciSios, pÍoÉs çe c msário
um aprofundamerrto da discussão. Se é lamenúvel o cone de re<rrsos orçaracatários da
União, é muito rnais lamentável que os Esados e os Municipios" sobraudo cseg oâo
definam em s€us oÍçameÍrtos recursos para a aÍea de Pronroçâo e Defcsa de Dirdtos porque
essa área é competencia dos Estados. Corrcluiu: para cobrar-se que a Urião priorize a
poüúca para o adolescente autor de aro infracional, é imponame guc se teoha ! rrlcsmâ
coragem de cobrar dos Estados, pois, na verdade, cssa deve ser ttrnâ politica esaôral.

Por fin\ o expositor deíacou dois ponros relacionados à promoção sócio-educativa. O
primeiro pretendeu anúsar, no campo ü nte nuç,i<:. a falsa dicotomia eftre progriuns
sócio-pedagoglco e o de s€gurança e contenção. Q.resrronou: úo scria o programa socio-
pedagógico em si uma forma de conrenção, Quem mais precisa de contençâo, de cocrção
fisica senão talr ez aqueias unidades que nÀo reúa.n um bom programa socio-educativo?
\a lerdade. resumiu. enquanro não se tirer uma prcposta sócio-educatit.a- a policia serà
cada vez mais necessana- ao contrario. quanto mars '..:so se 6zer dos assistentes sociars, dos
psiólogos e dos pedagogos nas unidades, menos se precisará da poticia.

O segundo ponro referiu-se à questào dos projaos ::ouiretônicos para alojar o adolescsnte
autor de ato in&aciona.l O ideal, afirmou. é que seram p€qucÍtâs unidades, Ínâs nào as
Pequenas urudades eúsrenres no Brasil. que receber:r er media enrre 40 a 170 adolescentes.
E preciso ter clareza de que projero arqurreróruco s- tueÍ e do que deve ser diso.rtido para
defini-lo. Na verdade,concluiu. esra defrniÉo deve s: dada pelo projao úcio-pedagôgico;
é ele que de6ne o pro.yao arquitaônico e não o contrano

Por flnL abordou a questào do controle eíemo cf,s politie r de enÊenumeoto do ato
in&acional e de promoção sóooeducariva. E rmmnanre criar. úrnrcq um si*crna de
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monitoração, acomparhÂmcÍrto, avaliaçâo e corrêçào das poüticas. E o papel do comrolc
cabe fundamentaimemc aos Consclhos e a mair ninguem

]. PAI\EIS

2.1. O prxeümento judicial no Rio Grande do Sul e no.lmaenas

PAINELISTAS Marcel Ésquiwl Hçpe - Jurz da InÉncu e Juritnode de Pono Alqre
Pubho Caro Bessa CSrno- Prornoor da Vara da InÊrcia e da Juverrnrde -

Manaus;
COORDENÀÇÀO: Joôo HeHer Dinrz - Cmseheiro do CONÁNDÀ
DEBÀTEDORES: Paulo Sérgio Frcta e Siha - Juiz da InÉncie e da Juv<rtu& oo Pará;

Ehe. Aúâyde - Ccnselhetra do CONÀ\DA.

A apaiência do Amazoaas

O Estado do Arnazonas, que se caÍacteriza por uma distribuição cxcepcionâlmcÍtte inegular
da populaçâo, a qual sc concentra na Capiral, pouco industriaiizado, com máquina publica
excessiva e cinturão de misc;ria em torno a Manaus, enÊenu graves problanas socio.
ctonômicos s ds ds5mo§ilizaÉo da sociedade, que sc re0etcm na aplicação das Poüticas de
Defcsa dos Direiros da Criança e do AdolesceÍrte e. em especial. no prdimmto judiciat do
adolescenre a queÍn se atribui a prática de aro inÊacional.

No Estado. a qaração do ato inlraciotul compona duas hses Na p,rimeira, realiza-sc o
arendimento inicial ao adolescente a quem se atribü auroria de aro infracional na Delegacia
Especializada de Proteçâo e Assistência à Criança e Adolescente, que se compõe do
delegado de policia e de seu pessoal récn co; do canono policial: do gâbinere do ministério
p.tblico, com dois promotores, e de uma assiíenre social. Nessa fasc, o adolesceme é
recebido pela assistente social e encaminhado ao delegado, os autos sâo rcmetidos ao
promotor. que pode representaÍ à jusriça solicirando o arquivarnento do procedinrnro,
indicando a necessidade de medidas socio.educarir a.s ou concdeÍldo remissão.

A xgunda fase transcorre no âmbiro do Judiclano Nessa. existem duas hipóteses de
encaminhamenros: a hipótese da remissão acumulal,s com medidas. nâ quai o adolescenre é
encaminhado ao lnstituro Estadual do Bem-Estar co \Íenor - IEB E\t para a aplicação das
medidas educativas adequadas, restando à autoridace judiciária a advenàcia e a reparação
de danos. Das 731 remissões concedidas em l99í. 16.l% tir.eram aÉo educâtiva. sendo
que 91,3% das medidas foram cumpridas em libercaCe. A ação so úo é educariva em romo
de 2o/o.
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\r hipotese da rçrescnração de açâo socio-eduetir r pubtica recóida pclo rnagi*ado, é

desrunada audiência de represertação. em que està\'\ píescírtqt o Minicêrio hrblico c
Detenson.r Pubhca

lnfeliznente. comenta o expositor. nesse mom€nto. os magstrados dcixarn sisrcrnaticanrnte
de aprecrar r manutençào ou a revogação de er entual tntenoçfu ptovtsaa antcÍlorÍnente
concedrda lsto tra.z prejurzos. pois r grende marona dos câsos Írão merccrria ,nrengçb
lrn)\l rtLi De janeiro a maro de I 9at. passram 968 ro\ sÍr5 pelo silema judiciario Degcs,
3 promütona de lusrrça orcreceu li3 representaçôes pela açào r&io-edu.atir a publica
scndo que todas as l5l foram acompanhadas de pedrdc s de rnrenração provisona. Esrc é um
dado preocupantq pois foi demonstrado que a ,rrczD§'ôo gwi*n cre dcsffisáÍi!-

O Amazonas conta com tres entidades de inrernaçào ie rdokscrrcs crn coúito com r
justiça: uma para internamentos pÍo\isoóos de adolescerres do sao ÍÍtásoúno, útrlr parl
adolesc€ítes do sexo femiruno e uma tercerra c"., adaptrdr rnra bacno;cnto ôc
adolescernes decorrcare de scateoça judicial.

Eobora tcnharnos Do Esâdo apcnas 16 jovcas scgcgldos dr übcÍdldc oe rmilrdc óc
itttcÍEÉo, coÍDcotr Pirblio CyÍim, 06 d.dos lilo ""r cqúlo E Liürr foL Ptb
proÍmtoriâ dc jusiça gr dccirte pda imrrnrçlo. Aoaiisaldo r focdàrir ôl 253 iovlís
quc csivcrrrl sob ht.Ír.Éo pÍovisoÍi+ 6 d.dos rEvdrm çr 9l% slo dc lúnrsr 7,1%
do incrior do es'áo e lt/o de ouúo3 cstâdos dâ Rcgião Nonc. Escs slo d.dos $& dcwo
scr mlhor estudados para vsificar quc é prccirc uÍgcadc r.rm prognoa úcio
pcdagoSico pan os jowns ern conÂiro com r lci.

Por ÊÍL desaca o aposhor que sc encoÍrtra cm fasc dc LnÉanttÉo antro progrrm do
Jrrir-d6 d3 InÍâncú referante ao. rnonirorarncsto rl-s s161tir{- < socio+ôctinr dor
esabclecimertos e dos ôrcãos cm geral.

1 eqeriência do Rio Graade do Sul

A pretensào da experiência de Pono .{.lnere. no fuo Grende do Sul. quanto ao procedimento
judicial e enconúar formas ageis de cumpnr as nor:iÀi relarivas âos jovens gue praticâm aro
infracional. O que ocone nasa cidade podc oconer em qualgucr lugu porqrc a convcnção
da Organrzaçao das NaçÕcs Unidas-O\a' e umâ - \io r pode dizcr quc oào há rea:rsos
matenais. Pnmeiro tefiFs€ que saber o que se gur p:"-a depois pcnsar crn coisas ÍnateÍiâis,
se não se continuará a fazer as.coi=s erra.l-"

Pono.\leeÍe entrenra os mesmos problemas que -': oulros lugeres enfrertam. i'io inicio do
trabalho. enconrrou-sc amontoados de pa5Éis, c,-: rjrzam serem Procrssos, rras que de
proc€ssos so tinham a capa. Esses proc€ssos ú rr':r uqúvador guando oorria o jove&.
Ficavam peÍrnanefltemerte aberros para receber Cc :udo. O pensamcnto obscgro dos jovcns,

a intemaÇ.o, as licerrç:s
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A primerra medida foi enfrentar esle§ pÍoces)os em mutiÍÕes de tecnicos, lutzcs'

promotoÍes. defensores \turta pouca c!1rs3 restou .\r nnal. foi adotado o procedrmento

§orÍeto. com lruclo, mero e tim a nào mars que { 0Üu PrL\esvJS A equrpe tol trúa'rundo e

se capacitando na prática

surgiram muites dificuldades. houre murras bngas e coníiitos. mas foram supetados e

"orn'açou-* 
a t'azer um trabalho baseado na rnlcui.:çà.r Entendeu-se que cada um teÍn §€u

momenro propno \ào ha a idera de s;b'orJrnrçir Encontrou-se a pdawa magrca

coordenação-anicu.laçào.

|ieste conteno, va.lorizam-se as atribuiçôes de cada um do policid militar, quc tãtl quc

fazer a onenração na rua em lodos os casos. do me'lico, que, com * dT:Yh
com a üoletcra poücial. Todos os jovens que chegam para a apuração. dc uo irúroooai

passam por uÍna rotina rnedica Há três anos, úo s€ teÍn noricia de üolàcia poticial A

poticia civii teÍnbcÍn rem san aerÉimemo A-rsuL se forspu utn a€ndiÍncÍtto rápido.

scnrpre csÃo dispooivcis trà grupos parà areodcr o .fovcm a qucÍn tc rtribui ao 
-in&rcioml:

-n ôr" Êz rs ocorrêrrcie+ oi-'ç"'o,r"" o ..ri-, outÍo quc crnc-r vitin O.iry*to
tcÍEinâ cm mos dc urm bora- Aurakoente, cÍiste ,rtti julz cqrcd6co pre trrbalhrr na

ÍEprescÍtt ção. Tudo isso cooc{rÍÍG pârs que o procã§o tnorhe m Fiodo dê 24 h'rrt Do

ú "h";t"t ôe i,Lírça tttttoúàeo- iesra' un um tr'tarrEato iguút'tti<l para odos'

Todas as cernadas são aingidar.

verificado oc dados oütidos üIr.attc o pcriodo dc t2 dis útcit ôc ânfuoao do cratro

integrado, constara-sc que, de 9tl procesrcs iniciadol 635 Íoram coocluftto3 m |wro dic,

oittcrn 
"po,", 

205 proccssos anti'gos, que foram renrctidos à tnnhe$o umal c h'oltc

59O audiências neste periodo

Como conseqúência dessa forma de procedimetno rudicia! con§etâ-se çe aualmcatg oo

Rio Grande do Su[, foram criados juü:dos reg]onas. com atetrdimcrrto cspccifrco e efeiro

mulripticador, que com§am a fazer a lusrtcrt rttst'zúrbao; rÉo existe o intenrato rrm as

famosas magens, que erâÍn as ações mals perr ersa-r a que erà gbmctido. o adolescente'

como todos à. pro".rro. sâo atendidos no dia do ial.',. pode-se ateldeÍ Ínelhor a árca cil'el'

considerando que a melhor mcdida criada pelo ECA íoi z ltàdlr':l& asslsÍ'd4' em que s€

trabalha com terapia de família; e. corto uma úhrma consequencia'. s.rge a prioridade de

criar o csntro tntegÍado, kuro do consenso de todc, oue trúalham ali'

.{pos esse relato farorárel. por 6m e inleiizrner':::' r'a uea da privação de hberdade ainda

nÀo foi terro nada \Ías a ideia que = quer ÍeistraÍ nesse moÍnenlo é que e possivel

desenvolver a Juslrya utslo aea a, nrrn ,a.aaro :'l dar atendimcrrto ao jovern' Para urto'
so existe uma palarta: aniculaçao

It



)t'



It r
.',a*th,.\!íLltl !.Í *all tt Úut$ C l.' .4,l,ít«írk cC\lt\;X1

2. ). .1 E:ccuçrirt do-s .lledidas Stx'k>Edr,cstivo-t ão Dis'lito Fedenl ' 
Saãta Ca'or"ta

P.\l\ELlST.\S Equ,pe Tecnica rlc Drsr-r;ro Feceral

Ruoas Cruz d* .\gurar ' Secra'ana de jus:ça ê C dâdÚl: do E§'do d' Sadâ

C aterma

COORDE\.\Ç \O Charles R.'tcc.'Prarie 'C:nseherro C<. CO\t\DÀ
DEB\TEDORES \\enderlno \oguerra \ao L\ICEF \lnrsenoda Ju*ça

^r'-- ' "' S: §«lo \la'cr \eo Procuno"r Geral d'a;ustlça do Paraná
\J..r. f .! er

,1 ryiência do Dístrito Fedctal

No Disrriro Federal, â opção ü execuçào das medidas soci+'ducativas tem como

p.râ_.i;; a organizzÉo social uma çesrão uricial quanro a mcdils sódeeducativa'' ouma

Lõ;;;" a1 ECi refeÍe-se ao enrendimcnlo das condiçoes prirnordiais pa'. guc o

róciocducativo scootcç{ coox, que css.r sociedede educa c p'rt $'É?

Ncssc scntido, é fi.odaad ura rcôcxão dcrtr dls qFPe:-p"t T*
ç* tn;úr"tdt tcm primordialnentc o P.Pd dc côEÍ' Hl lciurr ftír m DulÍrto

Ê"d-.1, co pÍimiÍo 
-f,rerr, . p4d frrrrd;";'ttt dc eôr é ô Êrr51 cD ttgdo dr

J.. *pJi. d." tdidõ"., a"l t;t-n 
"ço- 

orhura§ dos cic dc cmniceflo'

Bascado nesta coryrcaão, propôe o Disrho Fcdcrrl a orgÊoizrdod' rlf T* 
=côrcâti%deineno*trto,'compo§taAasrAresacrçocsddic.sdrsocinrdaE

*suo,ç"* ser, imao, ãJidgo *";t*t-dLao rdr'rLo cmocoonômrdo
proccsso educativo. em segunao hS-' :i i*i1een1v.f a cxlgêria de uma Gscob dc

qualidade, assim como a"s itirlaaa..Llturais, da religião, etc. E!6ú' tod* os p.p& dl

sociedade devem esr.ar rcpreseoudos la derrtro, inctuiao o E'gado quc sc nanifesa

simbolicamente na direção á" Ua"a., a quem cabe pÍoveÍ as coÍdiçõ€s nccessíus par:a

aqueles indiriduos que esrâo ali.

Na experiêncra do Dstnro Federal. em esragio desenr olvido de orgzt:uzz+Áo, irclucrn-se m

srnema inrnrado da urudade de mlentmteruo
o a Fundação Educacional' responsavel pela escola'

o a FundaÉo C uhural, csrbora com uma inserçâo relarirz' pois ainda persiste no Brasil a

compreensào hisrórica de que cultura e coisa de eirte'

o a FundaÉo Hospitalu' responúvel pela assisên':ra málica e odontológic+

. a Seeurança Publica responsarel oeia segura:rc 3 eíenvl eÍquâÍrto o c'tidiano inteÍno

..," ib a responsabilidade da Fundação do Se:-':çc Social'

t a paÍcena com a sociedade ciril. esPec ifrcalrle:':: com o lngiruro Aynon Sanna' para a

realização de oficinas de profissionalizaçào. aienr da asstgàcia religosa por gupos

relieiosos

Nesta mesrna linlra, apresenu'* a vmi!úerbL' que tem '.'t' modelo parecido com o

ãpoío acima, porém *;gr.À' sem tela- Ínas scb contÍolc dâquel* quc acompilham o

l9
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adolesccnte e são ainda saftidores do Estado Este procrama. trlnbeÍn sinda eíl
organização. for criado âpós a aprovaÇâo do ECÀ e e rmplemcmado ru crsa otdc o

adolescente cumpÍe pena Àtualmente. as câsas desle 3ro{rama sào tres. são alugadas c

plangadas para únguem olto adolescentes cada umÀ e contajl com os seniçoS dc duas

pessoi§ (um casal de xnidores)

Quanto as atiridades desenvohid.ts com o adolescente. eriste uma ProgÍama€o que inclui a

escola e. nos finars de semana- o arlolescenre 6ca soh a responsabrlidade da familia NeSe

processo. O :J.rie>cente e onentaJo nai suÀt arirrdades .'ottdnnas- tem umA relaçàO COm a

soctedade como um todo; §Ja escola e da rede putirc.. rem os Ín€s[tos peÍcâlços que

quâlqueÍ indiriduo e tem que lidar com as timi12çôes e com es possibilidades «israntcs

O plano de trabalho da equipe técruca envolve üsiras dcmiciliares P€ a pcreber a integÍâÉo

par-6lho e o acompanhamento do trúaiho exeÍcido p€lo adolesccÍrg Ponto cs $re cxiSe e

difiqrldade de inregru ao mercâdo de trabalho. em deconência do preconcáo, o jov€ÍÍl

autor de uo infi-acional. A abori ^gem d" eq.p. tecolca rcodtcca c!0 difcírdcs Eiváa

re6qão sobre o ao anti-socia! trabalho juto co6 o juirâdo, cocvivÊrà n crs., &atsÉo
pcÍEamtc do trabalho e discussão pcÍmanãte coÍn e comunidadc.

Qnruo à liber& ariti§,dE 8 .bordagÉo é difiercncieda, A propoar é r io*rflo do

ld6|ç363Írte na familia por intermédo dc tÍtidâd6 dcsccatre§aàs ÇE o cüimdr6 I !
.ngrFr nas potiticas Éútk&s E rm proccsso mais disânci.do c riodl cgi co Foccsso dc

formaÉo.

A ryiêacia de §r,ata Caoàaa

Em Santa Catarina ertÍe i15 medidas úcieeducativas. o inlenúrrento foi de§nido como a

única ação que o Estado executaria de forrna diraa. Com relaçào aos demais p'rogranas'

tiber&le 4ssrst do, & yjniços a conunt,.b.le e i,üer'fr"crtto paifrq *
ri slumbra sua i mplemertação progÍessiva p€los muni!'1 otos

Qr.unto à ltbe rclzle as5;stt&t.foi firmado um protoccio de inretrções com o Poder Judiciano

e o \íirusreno Pubtico, a paniÍ do qual se iniciou uÍ: procerso de assinatura de convênios

com municipios e, sm aigumss situâçô€s\ com OSC parÀ qecuiÉo dcssc pro6rrna' A
opçâo do Estado acolhetl a tiberrhde assisttfu comunttàia' porque o conh€cimeíto da

realida.le demonstrou que a lúe77ode assistido recnú:a e t çvestoçào de xn'iços à
coaruruthle úo atendiam efetivamenre as necessidades

Entendeu-se que as açôes so teriam êriro se hour esse acompa:rhanrento sislemálic! ao

adolescente. o que soÍnente o onenlador do propeo barrro consegre fazer e o que não é

possivel nos siíemas de ltberdate assrsti(h tàcücc e na presr@ &. yrvrços à

coorunifue. l.,a fiber&de as5,srrtja comunir&1o e o orietrador quern vai integrar as

potitiqs com os progÍaÍBas e fazer a aniculaçáo rcrn a comunidade, com os Consdhos de

Dúeiros Da C riança e do Adolcc€nte e com os Consclhos TutêIa'cs'

20
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GRt'POS TE}I,{TICOS

3.1. Damitificaçdo do hipcrdimcnit»nanrearo do problema inÍrariacl, da pigendan2
e da in*poasoflidadc do adolaceatc iãÍtarü

Esraegras de srfranumento da que<âo
o Subsidros ao6 rnercc de cornunrcaçâo
. Rcwrsão da çrnÉo publica

Subsidios rcs meios de conunic4la:
kb tmeúato)
constrruir comissão interaa do coNA"\DÀ em interface com a AND! parâ $bsidiâÍ os

potiticos e a midiâ.

lnrensiflcar a panicipaÉo oo rádio. na telerisào. esPecifica.rretne Do 'Globo RsÉner";
requereÍ direrto de respoía junto à imprensa- sempre que hotrver divtrlgação de

informação errône& aoir em defesa da verdade p.'r meios jund:cos

(de méúo prazol
Descnvolver poürica permanente de uso da midia pera disassào das queíões do ECA

com a sociedade.

Reverúo da ogniào ptihlrca.
hle tmeJnto-aré 31. I ). 1996t
D1tulqaÍ o documento resulianre da .{ssembie:: .{mpiiaC-z Sobre o Ato lnÊacionaj e

Medidas Sócio-Educativas.
Elaborar dossiê com pareceÍes de pe.rsonalic:cÍes de renome. tais csm o ProaradoÍ
Gera.l da Repúblic+ o PÍesideÍlle do Supremc 'inbuna.l e de orgrnisÍms interaacionais de

düeitos humanos, sobÍe a ternática.

ASSESSORES: MâÍio Volpi - INESC.
Jacqxs Sôwarzsco - I'JNICEF
AEtcnbC:rlc^ÍÍ'd.sihí..Corrs,cePanc+niocDescorolvürcdl
Cmnl* Negra & S5o Paulo

Na per.spcc,tiva de implarntar cslralcgias de etÊeatamento do lipcrúoaiooamrao do

prút"-" infi-acioa4 da pcngosidadc e da irrcspoosabiüdadc do rdd6c iúator' Éo
fornccirrrrto de srbsidios Eos GiE d€ couroirrçao c Fara . rç16Í§0 ô oPilião ptHicar o

gnrpo destacou algrmas atiúdades de rçerassão imcdiaa c dc oé6o prrzo:

a

a

a
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3.2. O prxeômanto judicial

. Regulação do arndl,nanto inicia] (ctntro mtegndo) c da defesa tecilcoítlti.ftce

. As imemaçôes prouónas

. A quegão da prova o clrarnado esudo de c:§o e os hrxics pencus

ÀssEssoRES Paulo Sergo F rq.a e súra - Juu da §an à la6ncu c de Juvtrrude do Perá

OlrPro da Sa S<no \{ayor }iero - Pre'rrrdor Geral da }uí'ç' do hrsi
Eb.ana .\r.ahrde - Ccnsehera do COI"IÀ\DA

t(

Realizar pesquisas que demonslrem a relaçào entre a trolàcia donÉstica e lcid e o üo
infracronal. dnulgar dados eslatríicos sobre a üolêrrcra comre r cÍialçt c o ldolcrctntc'

Fazer anal se comparatr\a enlre o Eslatulo da Cnança e do Adolcs'4nte c o Cdigo de

l\lenores no tocânte as ç"enairdades
Promover e\entos. debares, campanhas publicitanas. campanha dc coleta de rssinatuns e

conferêncra com conudados dos Estados Urudos e Je outros parscs súrc a irrficácu dc

penâs s€\ er3i
Prop.:r reuruào ertraordinana do "Paoo pela lruãncta" e rruruão com úados da qusa

nos Estados e no àmbrto rcderal

lrrccntivar grupos da lSrga Carólica pâra gue o teÍnâ da csÍrpeÍttn da Ê-acrrúlrdc sc

rc6ra aos eÍcaÍ cgÍados

ldentificar e dirulgar pÍojetos e scrriço s bcm s-icedidos refereates a nr6ds3 ócio-

educatiras e erperiâcias áe jovens que passa.ram peio sistenu de ránscrçào sairl
Propor aos parlamentares m€didÀs úernad.ras parÀ uÍrur potiticâ dc assiscie i fasrilia c

de iaaguarda âos jrrrzg5 exercer pressão' por inrermedio dos Consdhos Esrôrais dos

pircitoi da Cnanç. e do Adotescate, sóíÊ rs rcspcctivrs b.Édrs Êdcreir dc

pâÍhm€ÍrtâÍcs p.r. umâ aruaÉo mais detivt .

Promttr t:t.eolo m Diâ ds CÍiüç1
(aaéàogao)
norurt pcsq"lsa tú âmbito oeciml dc cokrr & idormr$cs roürc as iúririr
Dc.GfiolvcÍ processo de capachação dos pro6ssiooais d. íÍtâ dc regu4 Ébbc4 sb
e coordenaçào do CONANDÀ
Srr8ÉÍiÍ r imroduçào do ECA oos currícul'os des fasldâdÉ dc Düdto c no asioo

frodrocuel.

a

a

o

a

o

a

Quanto ao procedimentci judiciat
recomendaçôes que seluem

o !Íupo çe dirutiu cÍlâ teÍnálicâ de6niu as

23

()uato à regutaçào do ate*hmento rtttctal:
Instalar, nos grandes ccntros urbanos. ari\icaces inregrrdas dos órgãoe.do.Poder

Judiciàrio, do Nfnisrério Público e da .Assisàcra Social, cm um mesrp local para

atendimento ao adolescenre a quem se arribua a:aitca de ato infraciorul.

Flnrwr pao & qão com dirigenes dos órgãcs de atendirncao e edolesccacs a $xm
s€ atribua auloria de aro indonal' rnediante urrorlação coto os Consdhor Esaôrais
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dos Drrertos da Cnançt : do .àdolescerre. a ser publicado no órgào oficiai dc dirulgação

do Estado. trsando a r rnpleÍnenl3a: '1 do atendimenro lnte-ÍÚado ao adolê"flc em

conflito com a ler peic''s:elendos Dri:-'s
o Cnar delegacias especrarrzadrs em ,salda,jes que nào compoíe ainda a cnaçào de

cenrros intigrados oFÉÍ3clonais em L.Í mesmo laal. e insiruir mecanisrnos cepazc de

girafllir o aúndimento r::rcial por *c'-::e interdisciplinar pan adequação da reccpção c do

encaÍuúarnento dos ag.'ie:centes
. op€racionalizsÍ a dete>! recrucâ do r.lolescenle cegje o arendimento inioal (apreensão

em oagfante Ou Oltl\a tç1S ÀtoS ln\à:.iatonos) nJ delegacl'r de pohcra' por advOgadO ou

dcfensor publico
o solicitar às conegedonas de poli* que determinem as ddegacias espeoâlizádre otr

irquelas que exeÍçaÍn as ati;dades de apreensio que cortr'rniquan de 
. 

imcdiao a

apreensão de todo adolescttrtc ao juiz compelenle' ao proírotoÍ dc juoça c à rssilràcit

fudiciária ou ôrgào equivalente de del-esa do adolescente'

. solicirar às conegedorias de Jusriça- do l\únisrério Público e dâ Defensoíia Pubth+ ott

órgros eqúYalentcq quc insituaro tÉcâJlisÍnos lntcÍDos píô?(ios p'l-eopaah:mno
Á-tnoeo a" sors tcrnutos qu",no à lcgafidadc das aprcddc +ry .

o crirr a Defeosoria hiHka oodc não bouvtÍ c irylmi{r (0 todoc og Est doq cm

ot4Íimcúto !o !rt. 133 da consitui{o Fcdcrll, bcm @ Foffiu' I crpctir[zaç{o

do diftasor prblico m Elrdto da Criança c do Adoleseote'

a

a

Qutoàsintemq&s
É*"o consorám ;rniciPois parr e crirção d' local rdcs't'do rc oroprimo dr

tú*çã" proúsorin distinto das insalaçôcs destiradas aG stardjldol
s"ttd,; àscorrcgedories dc jusiçr ç" i*--at- a otarituir' por Cryqi=l
;;6;r*o; ; ú"*o da Criança e do Adotescerüe, art. lo8, e oe Consituiçâo Fcdcrâl

.n. s'3, Dq que fundâíreataíl a mcdida de scgregaçlo PtTl"" bcal com

""á-p"ott.tt, 
por mecanismos Propnos. o cumprimento da recomendação'

Aa..{5ut o cumprimento dos prazos constanres do art' -lOt do ECA quano à intcrrqão

prorisori4 que, poÍ ,.r.t fr.*p,orios acarraam a hipótese de crioc cootida oo an'

215 do EC.\

Quorto à questào do proto' o clumaio estu'1o de caso e os lús pnctats:

lpon*. not p.roer", ou laudos tecÍ cos da equipe tnterdiriPtinar' 1ai"::f-"t
neguivos do adolescent{ patológ:cos. disfurrionais e otrtro3)' o§ aspcctos posÍüvos

lafrstamemo, potenoalidades e oJtros), devendo a conclu§o *at 
.à Y$"^-d'

irerdimcno s€Í uma so para toda a eqúpe..Tambcrn os asp€ctos PÍoPos oÍes

(ajustamento. potenoonalidades.. ) de\eÍn consriruir'se etr uma única conclu§o quanto

à necessidade de internaÉo prorisona e orientaçào quanto à medida ócio-ecucaúva mais

adeq'.rada

ReâlizâÍ atendimenro rniciat interdiscrpiinar. com Pa'ec€r tá:nico formulado em conjunto'

RealizaÍ o Estudo de caso de forma interdisoplinar e não apenis muhipro6ssional' Para a

formulação de parecer sugeíi\o e consistette sobre a medida apticável ao adolescente

Criar um "pronruário- inAUaua para cada adolescente eo codito com a lei' acessivel

aos técnicos e aos Conselhos Tutelares' 
zl

a
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Encrrnrnhar ô resultâJ. :os estui... :: caso de jorens autores de ato infracional aos

Conseihos TuteiJres par3 iue s€)a elel:, tóo o drsposro no !Ít. lló' tl' do ECÀ'

J. 3. . { Erer'u çd o dc:s .l I e di Jts .\ix'ir> t.,í:i..rrivos

. Fonalôctmenro das meúré3s de liberca:: assistida e pfesraÉo de seniço à comurudadc

. tnt€nÉo das medidas rc,..io.educar:r a; com as rnedid ^ s ProterrYss

. Projeto socio-pedagogco no regrmc de rnternação

r Formaçào dos trúdhadores da area

. Espaço fisico adequado

ASSESSORES Vald,àÉ Pa',tmo {EDEC.\ SP

Celcsre Szrt-ar ' Diraoa <i .trssisêocà do CECA/B^

J>

Coosidenndo a diversidadc de rcalidad€, as pcorliarirtadcs c Gíigio. diwrdfcrdol ô
iÍrylcilrcÍrtaçio do ECA no. divusos Esãdo4 o gnrPo propõe rs scguiftí dÍlfÍüzã P.Ír a

câ(ccuÉo dar mcdidas úcir-.duadi'\r.s' de rcordo @ 6 itcns rir a'rrr"los

Fulalecimento hs nedid'ç & librm a§ifu e Pr@* s,n'i<p à aau'Hc:
o Priorizar a aplicaçâo &s rtcdidas soci(Érc.tivrs Go Eio rbcrto, cm d.üirrEüo

daqudas quc sc proc€ss3Ítr em ambicore fccbâdo, quctrmdesc a cÜlorrr de insrÉo.
o PÍiorizrÍ, cítÍe as mcdidrc cú trÉo abcno, rs ôc, tiffic assigide c ôe, pc@ dc

er-|ricos à cotrunil|&, poÍ Írão s€Íco excessivaffite rigirâs ncrtr brârdas ? PoÍ
propiciaÍem ao adolescente a reÍlErào sobre a transgrcssão cometida c PoÍ apíã.rúâreÍn

respoías a sociedâde no tocâ[te a €6cácia das rÍtedidâs prwiSas Do E§âtulo'

Inegraçào d,zs Mediúzs fuiçEhtcanvas con as -\íedidas Proteti'rtas:

considerar que as medidas socio-educativas eruÍDcrad:§ no art. ll2 do EcÀ
incorporadas. quando for o caso. peias medidas proreti\râs do rrt. l0l do ECÀ são

suficientes para assegurar a recuÊeÍ3Éo dOs úolescern€s iuÍores dc arO infrrcional

desde que, levando em conta a rnalor o{r rr}eflor participaráo destes or inÊ-e{fu, §
circunst'àncias e graüdade dela, os anrecedemes. o agoio iasriliar e com.nitirio à

reeducaçào. t 1o.!U."a" a medida apropriada ao adolescemc especifico'

convencer o Poder h.rblico de que é indispensavel dar prioridadc à criação de redcs de

atendimento paÍa todas as medidas sociG.educâti\ as e pÍotaivi§, assim como à

qualificação de todos os trabalhadores ia àrea

a

-1> Proleto .socro-peútgogco o regtme <ie ttenuçio:
Garantir efeiràs peàa-qogicos mars amplos do r4:me de imernação, pcla constitttifo de

vinculos famrliares e comunitanos. conJbrme reco merda a lei. e pela prionzação do

acompaúameÍrto, por paÍte da comunidade, só s;pervisâo do jüiciário' da ItWe
assisl,fu e prestação de *nrços à comunidde-
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l:orm<tçào Lkts trahol}r.u,4cs J(.t drt'd.

.\sserura,r detesa tecruca iualificaü3:o adolescenle 3 quem 5€ atnbuÂ autona de ato

lnrraclona.l. desde a sua a::escntação a:e a ultrma tasê do Processo' rnclusive na cxecuçào

de medida socio-educatir a er entualmente aplicada

Lsçnç o fr.s t c o a)c qu a,..h t

Consrderar. na rmpiantrcào de noros equlpamentos e na reforma dos já erustettes as

dirernzes de complement::rdade e de :riegÍaçào operacronal

Diagtostico & reali&:
coostnrir no @NANDA um bânco dc dados idoruizado sobrs r rrrfdda ô i6Dti!
e da adolescerrcia*

con6gurar a situação dos consclhos Estaduail MuÍticip.ir c dc conselhos Tutelarc+

dandJpanicular destaque paÍa o adolesce e aulor de ato infracional'

CoúecerofuÍrionâÍneítodosisemadedefesadacÍiânçaedoadolescerrtcmsEsados.
Adaptar à realidade naciorul o queÍionáÍio usado em Sanra Caarina c{xno mcc:ulismo

de coúecimento da realidade.

Conhecer os mecanismos de elab'oração dos orçameatos eg'duai\ introduzindo neles a

metodolosia panicipali\ a que. respertando as arnbuiçôes próprias d: -d1 Secretaria ou

Setor ed;inisrr&ivo. permira a cootnbuição de muiros na de6nição das prioridades'

Ploteltmento, gerenctatnenlo e alcroçào de rcctrgs:
Eleger pnorid.Jes e definir cÍonogÍama- de íorma paniciPetiv" coÍn bese em diagnosico

da realidade.

Dar destaque ou pnondade g5solura à criença e ao adolescette na elaboraçào

orçamenrana- lerando enr conl3 l3:a'cem as:ecessidades do edolescente autor de ato

inÊaciooal e as deÍnaÍldas das medidas socioc'iucerir as'

Trabalhar por uÍrur disrribuiçào equitativa tanro do orçamenlo da Uoião como da dotação

especifica do \Íinisteno da jusriça para os Esrados' a Panir de crirerios estabelecidos em

conjumo; eírÍnuiaÍ os fundos eíaduais Pafir aumcÍur o rePass€ aos irndos muniopais'

a

3-1. Plaacj amento c CoaeoJc

. Dragnc'g:co da reahdade

o PlaoeJa.gao, çracramaro c alocaçâo de recursoe

o C.i=ào 6nz'cara
r Ccoolc às polii:s c dcc gacc otçmirioc

ASSESSOR Clodoto Pit a - CúsÊeÉÍo & CONANDÀ

o

o

a

a

a

a
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Carantir. no orç3ment.. 3 pnoruf,cao das medt,.los nào restrturss de libr&' *m
derrar Ce dar atençà.' 30 regxr:e 3,e semtltherdrzle e i nten@o, lanrndo em

consrJer3çio 3s es(rul:-:3s necesss:3s a seglr rança do adolesceme c à üabilidade do

atenormenro

Garanrir. no pianelúne.ro covernajiêntal. a capacitaÇâo. de amplitudc naCional, dOS

prolrssronals enrolrrdos :o atendirnerlo ao adolescenre autoÍ dc ato infracioíul'

caranrrr que a impleme::3çào de tr{À a polrrrca de garanrra de direrlos da criança e do

adolescenre. lnclusrre 3 que S€ ret:e aO adole*ente auror de ato infrAclonâl. fique

centrahztCa nâ mesma sretanÀ .',',',3ndo a dl\lsào de comPctcrriar quc teÍD Poío o

adolescenre auror de aro infracionat aos cuidados da área de s.8uràÍtça Ébüca ou do

sisrema perriteloano.

Gest,io .frnorerra:
. AgllzaÍ o repass€ de reanrsos.
. CapacltaÍ os Conselhelros e dirigentes de O\C oa area de ge*ão 6'nrrdre

Controle &s politicas c bs gaos tgtrent<irios:
Controlar as politios c os 8!§os açamertários; coohêcaí 06 cÍim & cmfrole
qistentcs c ptropoí r criação de oo\o3 mcio§ dc controle.

a

a
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DLn,luno do Rep?ca.,rrar,rc do llíiaLÍ,to da Justiça. o kc?"iá,rio E-xzÍ:í,ti1Í? do L{ttti:lá"io
da Jus4* Illihon Seligman

A tod6 o3 pÍes€nte* c com' grsn& sioe3llo que sc Íealizr cstt ÍluÍiao .rybda do

CONANDA;*" r"r- ao tema do adolcscente em ato i,Êrcixrd e das mcdid. 
'6cio

dt crtryrs. OCONANDÀ todc sab.ú' tnbalhou em assdliie rq&de drç e Q'ílo
O" at ra" scxual da intncia nroa rqraião arrteÍior e, €Orrr êm sar plaeiamo dc

t'viAdcs rrarls' ranr"s4 de marÉn anpliadâ' Para dôattr r $'cí'o ô &e cm

üo ioÊaciond.

Pcdiu-me o Sr. irifnirrro Ndloo ,otirt, inDossibilftado de coqareca r €íc do' quc

tú.-t* $r posiÉo al opornn;alac exepci»al de rcalürÉo dc*r '"'-'l'táir"
É."p"iona p"tqr. à Brasil vivc um Íx,mcnto em que s€ lorada crqob piúlica.T* o

Esranrro da criança e do Adolescente. Neste ÍnomeÍto, nós guc tcmol o ooúPÍoíllsio oom

,rtn p.ogr"rn. nacionat de direiros humanos. temos que ver'que essa re,nião arnpliada do

CONÀ\'DA e um moÍÍÉÍrto imponante de reação àqueles quc qucÍco erÊeattÍ 9 E:aÀlto

da Criança e do Adolescen,. . qrr.r.- enÊentar a aplicação dc um programa dc diráos

humanos em nosso pa§.

Não temos neúuma razâo para calarmos anle ls queíõ€s que sào lararnadas contra o ECA'

o que acusam como dittqrldades coorra o Estaruro da criang c do Adolescerrte..na verdade

nào §o problemas causados pclo Esraruto, mas pela faiu do Estauto Par" Ptt$-ql:
são jogaàos contra a implantação de um progama de düeitos humanor a Íêpo§tâ c mart

direoshurrunos'contraacampanbaquetenlser.itaraimplantaçãodoECÀoóstcrnosque
quereÍ sua implantaçào mais eietit a. Esta é a respoía' E úo é uma r6po5t' Íetórica" é a

resposta cena porque as questõ€s que estão ler antadas. as dificuldades que são apÍes€nle'lâs

encontrafit s.-'iuÇ3o concreta e oL'jetlr a naquilc ;ue prerê o ECA

Ponanro. a nossa larefa- a de cada um de nos. nas diferenças. que lefitos enre nós' alguns

dopoderpublico'ourrosdasorganizaçoesnàogovemamentais'outrasdeirrsàncias
diveisas, no àmbiro tederal, esrad',, r municipal. dos organismos internacionais' essa nossâ

difercnçâ' enquanto pluralidade, tem guc ser usada como elemetto positivo no sentido de

2t
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cÍiarmos slnerera e no s€nt:al de usar:::-' 3s e\pênênclas de c:da um de ús' acumulades ao

It,ngo da mrlitància nesra À.-e3- para. 3 :3i!r dela alcançarmos ume accitação mais profunda

deà let modema ê que teÍ: ie sdÍ m!'(iio de orgulho par3 a iociedâde'

\ão vejo neúum nsco de c.:e nos nào ; tmos venceÍ porque sorrcs I maioria da socicdade

bresileira e temos um dr>!--:so corretc { untca htporese de que v«rhamos a Êaqu§ar e se

desistirmos dessa lura Pü:e paÍeceÍ eí::-qho que alguern do governo federal venha a dizcr

que temos de lutar \lurtos 3€nsarn que r apticação de potnicas pubücas c um smplcs 
-aro 

de

vontade do govemo, 
"rn 

oÉl do governo federal' nus úo é fu Politicas f'bücas

brasileiras tá peh sua l:íOria, e.i"- *li* de sc' descnvolvirnento' dcrnonsrado e

provado çe so consegu*t ter .pi*a"' de maneira. cotaiva' e11!o-^: iry1i'
conjunu de uma parce'na çe envott e o Poder publico cm patcrria com a sociedade

organiz.ada. cada um com eas responsabüdades e meios disponiveis'

O PresideÍlte Fernardo Henricue expÍssorÀ ao tançar o Progrroe l1rd dc E|irdros

fimramq crr 1996, . o<prejo dc grr o E'vo mmc da dcmrà é 6rdtol htms c

cooo tal ê meis do quc nunc'' rrmr ç§2 colaiwe- E ai passam r tcí quc @ovíttr ooo o

mto. A sociíade brrsilcin qrc Íccooquilro I dcíErcir forrl' É utito pop tcqo'
t s rgorl quc apftodcÍ r ão"*s coo a docracia ÍcpÍdtivr -c 

r dcosrcia
p-tõ*.'o cbxe,xoe é r.rm 6ônro cm qtrc cas. csrvivÊrà sc di & ocin urito

clrr& A socicdadc ciül c o SoveÍDo ju'stos' Parâ pcrcebcr o proülcoa c coocgrh rior
arndinrde dc irteias pan aplkzr PoÚtices m io&Éto socjal'

Nlo tco mágica c oão txigco nrcll§os 3obrmdo' O qrr cxisc é uo sicco crraarmc
csabelccido,deparceriasq*,.*otdcaprofundar.e-fortalcccrrcde-adr'GoÍa'!riõGs
coÍrx, cstrs, para fazeÍ coÍrr que as sotuÉcs dos problemas da cÍiâÍlÉ e do adolcsccmc at
conÊonto com a lei sejam pensadas com o rigoroso compromisso com os dirdtos humanos e

coo a vida. E é eÍn noÍÍrc da rida çe cada-um de nós' onde qu€:Í guc sc dcscrvohra mssa

milhâacia deve desevorê'la no sentido da luta pelo desenvolvimcaro do Brasl'

Nào há por que úo termos contia-lÇa nisso' e o \frusrro Jobim pediu-me que riesse' em

nomedele.darumapalarradeabsolutacoúançanoSuces.§ode§3reuniãopoisosrccsso
dela e a garantra de que nào havera ríroce:so nessa iue2 e que' com tal militària se

aprofundaia cada vez'marsl apucaçao deoa lei quc - etr rçito ' é o orgulbo do povo

brasileiro, co nq ui st ado pe I a no s sa'ro-_i edade
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reuÇÃo oos onc.ios REpRüE.wADos x,.1 .+ssr,yatÊu drrpLLlDA
soBRE ATo NFRlcIo.\'.tL E.rÍEDID,ts sóctae otctrn.+s

= Associação Brasiieira de \{agisrrados e promorores de Jusriça da Infancia e da Jweuulde
= CENDHEC/Rccif+pE

= Ccutroc dc Defcsa da Criang c do Adolescenre

= Coosdho Fd.rrl dc Scrviço Socir.l

= C,oosdbo Nrcbod dc Assisàcie Social

= Consdhoc Fí-ô,-ir dloú DiÍáos da Criança e do Adolcscanrc

= Coosclhos Municipais dos Düeitos da Criança c do Adolesccnte (das Capitair)

= Ddeasorias hibli-q Estduais ügadas à lnErrcia e Juvenrudc

= Frcote Prrhmcatar da Criaoça

= Frdeção do Sãviço Socül do Dsrho Fedcral

= Frmdaçôes Esartr.rais da Criança e do Adolesccntc
> GNOP / Rccif+,PE

= lÍsiruto Carioca de Criminologia
:= Ju*iça da InÍârria e da Juvearude

= \t"oisrrados e Promotores de Jusiça da tnJãncia e da Jul.entude

= Ordem dos Advogados do Brasrl seçào do Disrnto Federal
> Ponnfioa L niversidade Carolica-pL C de Sào paulo

- Secrerarias Estaduars de Ação Social

- Tn-bunars de Justiça

lo
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